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O Estado Brasileiro de Cabral a Sarney
I — Como o Estado cresceu e se transformou

Gileno Fernandes Marcelino

P ara m elhor com preensão do  
processo de Reforma A dm inis
trativa do Governo Federal é im 
portante, em primeiro lugar, 
analisar a evolução do Estado brasileiro. 
A pós, em um a segunda parte, cabe expli

citar os princípios, diretrizes e estratégias 
que fundam entaram  o desenvolvim ento  
do  atual processo de m udança porque 
passa a A dm inistração Federal.

O controle da vida econôm ica pelo Es
tado data da época de nossa descoberta  
e colonização. Portugal, m ercantilista, 
manteve nossa econom ia sob severa vigi
lância, a princípio, apenas por um a filo 
sofia  política dom inante e, posteriorm en
te, premida por tratados com erciais assi
nados com  a Inglaterra. A ssim , pode-se  
dizer que nossa indústria não teve permis
são para se instalar até a data da Indepen
dência. N o Im pério e na Velha Repúbli
ca, ainda sob com prom issos m antidos  
com  a Inglaterra, adotou-se um a política  
de livre com ércio, sem a necessária pro
teção à indústria nascente, prevalecendo  
um a econom ia essencialm ente agrícola, 
que se manteve até 1930, quando o Presi
dente G etúlio Vargas e a Revolução v ito 
riosa iniciaram mudanças no setor produ
tivo nacional.

A  vida nacional sempre girou em tor
no do Estado. Este não apenas cerceava 
o  espírito empresarial com o mantinha sob  
estreitos parâmetros todas as atividades 
econôm icas, quaisquer que fossem . O re
sultado não poderia ser outro senão o  pa
ternalism o governam ental. Já em 1500, o  
escrivão da frota de Cabral marcava n os
sa história com  o primeiro exem plo de de
pendência às autoridades constituídas: Pe- 
ro Vaz de C am inha deu in ício ao cliente- 
lism o em nosso país ao  solicitar ao Rei de 
Portugal, na carta em que com unicava ao  
m onarca a descoberta do  Brasil, um em 
prego público para seu genro.

Em 1862, há cerca de 125 anos, o  V is
conde do Uruguai, Paulino José Soares 
de Sou za1, em seu “Ensaio sobre o Direi-
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to Administrativo Brasileiro”, dem onstra
va a excessiva centralização que ocorria  
no Império, com  o Governo Central su
focando os governos locais, e clamava por 
descentralização porque “o  centro não po
de ver e providenciar tudo”.

O  E s ta d o  n a  v id a  b ras ile ira

A s referências à carta de C am inha e 
aos com entários do Visconde do Uruguai 
ilustram fases da história da A dm inistra
ção Pública brasileira que som ente após 
1930 com eça a delinear a m oldura de um  
m oderno “ Estado A dm inistrativo”, co n 
forme o  conceito celebrizado por Dwight 
W aldo2.

N essa época, m udou efetivam ente o 
papel do Estado, até então um Estado po
licial, que apenas regulamentava a vida so 

cial e econôm ica do País. A  partir de 1930, 
vitoriosa a Revolução, surgiu o  Estado in
tervencionista. O Presidente G etúlio Var
gas procurou recom por o Estado brasilei
ro, intervindo na vida econôm ica e social 
d o  País.

Essa intervenção se fez, fundam ental
mente, em três níveis, para usarm os o es
tudo do Prof. Carlos Osmar Bertero3. As 
principais características do primeiro ní
vel são a criação de órgãos form uladores 
de políticas públicas, órgãos m uito mais 
de “s ta ff  ’ do que de linha. De acordo com  
a estratégia getulista, o  Governo tentou  
cooptar os diversos segm entos da socie
dade, através da integração de seus m em 
bros aos conselhos desses órgãos.

Foi, portanto, a associação do Gover
no com  a classe dirigente que in iciou um  
novo ciclo na adm inistração pública, re
com pondo, de certa forma, as estruturas 
abaladas não só pela decadência da I Re
pública com o pelas conseqüências da Re
volução vitoriosa. Foi aí que se in iciou,

na realidade, a luta entre a tecnocracia es
tatal e a burguesia nacional.

Órgãos com o o C onselho N acional do  
Petróleo, ainda existente depois de m ui
tas reform ulações na sua estrutura, ou o 
C onselho N acional do C om ércio, ou a 
C om issão N acional do Vale do Rio D oce  
foram em briões dessa tentativa de pacto  
entre o  Estado e a sociedade. N a realida
de, avaliando esta experiência veremos que 
m uitos desses órgãos inicialmente propos
tos pelo novo regime tiveram duração efê
mera e certam ente não atingiram os seus 
objetivos.

Q U A D R O  1

1

o ESTADO N A  V IDA  BR A SILEIR A
D ESD E A  COLONIZAÇÃO, HAVIA G R A N D E  IN FLUÊN C IA  DO ES
TA DO  N A  SO C IED A D E .

2
A  PARTIR DE 1930, M U D A N D O  DO “ ESTADO PO LICIAL” PARA  
“ESTADO  INTERVENCIO NISTA”. A  EX PAN SÃ O  SE FAZ EM  TRÊS  
N ÍV E IS, ATÉ 1964.
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QUADRO 2

1? NÍVEL ESTADO

A PARTIR DE 1930:
EXPANDE A ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA 

.IN T E R V ÉM  NA PO LÍTIC A  ECONÔM ICA SQCIAL

FORM ULADO RES DE PO LÍTICA S PÚBLICAS
CARACTERÍSTICAS:

• CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS
.  DE “STAFF", RA RAM EN TE DE LIN H A

• SEGM ENTOS DA SOCIEDADE IN TEGRAND O CONSELHOS
• ASSOCIAÇÕES DO ESTADO COM A CLASSE DIRIG EN TE NACIONAL
• IN ÍCIO  DA DISPUTA “ EM BRIÃO DA TECNOCRACIA ESTATAL X BURGUESIA"

'D E  DURAÇÃO EFÊM ERA
•Ó R G Ã O S  -

2? NIVEL

NÃO CU M PREM  SEUS OBJETIVOS 
EXPANSÃO DE ÓRGÃOS PERM AN ENTES
JUNTO A ADM INISTRAÇAO DIRETA 

CARACTERÍSTICAS:
• CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS MAIS ATIVOS, EXECUTIVOS QUE REGULAMENTAM, D I

RIGEM , FISCALIZAM , CONTROLAM  (M INISTÉRIOS, AUTARQUIAS, AGÊNCIAS)
3? NÍVEL EXPANSÃO EM PRESA RIA L DO ESTADO 
CARACTERÍSTICAS:
•C R IA Ç Ã O  DE EM PRESAS DE DIREITO PRIVADO (SOCIEDADES ANÔNIM AS)
• CAPTAÇÃO DE RECURSOS VIA SISTEM A FISCAL
•  C O N STITUIÇÃO DE EM PRESAS PARA EX PLORAREM  DIVERSAS ATIVIDADES 
•C R E S C IM E N T O  IN ICIA L TÍM IDO, PORÉM  EM IM PORTANTES SETORES
•  DENOM INAÇÃO DE TAIS ENTIDADES: ADM INISTRAÇÃO INDIRETA

Em um segundo nível, essa interven
ção se fez tam bém  pela expansão de ór
gãos perm anentes da adm inistração dire
ta. Foi o  caso do M inistério da Educação, 
Cultura e Saúde; do M inistério do Traba
lho, Indústria e Comércio; ou , ainda, de 
órgãos com o o Instituto do Açúcar e do  
Á lco o l, Instituto N acional do Sal, Insti
tuto N acional do M ate e um a série de au
tarquias que deram início ao processo de 
descentralização da Adm inistração Públi
ca Federal. Órgãos executivos que regu
lamentavam, dirigiam, fiscalizavam e con
trolavam ações de outros órgãos e agên
cias do G overno Federal.

Em um terceiro nível, registrava-se a 
consolidação da tendência à expansão em 
presarial do Estado, ou seja a criação de 
empresas de direito privado, especialmente 
sociedades anônim as, que intervinham na 
vida produtiva, executando atividades ou  
prestando serviços específicos à popula
ção. Geralm ente criadas através da cap
tação de recursos do orçam ento fiscal, es
sas empresas exploravam diversas ativida
des econôm icas produtivas e deram ori
gem  ao que hoje entendem os com o ad
m inistração indireta. N o início, tiveram  
um crescim ento tím ido, porém voltado  
para im portantes setores estratégicos, co 
m o nas áreas do petróleo, açúcar e café, 
produtos essenciais para o equilíbrio do  
balanço de pagam entos do País. Era a 
consolidação do avanço do Estado no se
tor produtivo e econôm ico  nacional.

O quadro 2 representa um a idéia sinó- 
tica da evolução do Estado adm inistrati
vo brasileiro, com  suas características mais 
marcantes;

A  tal ponto chegou a intervenção do  
Estado que essas entidades da adm inis
tração indireta, que não passavam de uma 
dezena no início do século, chegaram a 80 
na década de 50 e a 530, no auge de sua 
expansão, em 1981. C om eçou, a partir de 
então, até por pressão social e pela crise 
econôm ica, um processo de contenção  
dessas entidades, iniciando-se uma tenta
tiva de retom ada do controle do Estado  
sobre as empresas públicas, sociedades de 
econom ia m ista e fundações.

A s entidades da administração indireta 
eram, em 01.07.86, 179 em presas do setor 
produtivo estatal, além  de 140 entidades 
típicas de governo (aquelas que dependem  
de dotações orçam entárias e subvenções 
do orçam ento fiscal). Com preendiam , 
tam bém , 6 entidades da Previdência So
cial e 20 em presas do setor financeiro, 
além  de 26 concessionárias estaduais de 
energia e 44 em presas do setor mineral 
criadas para direito de lavra (não opera-

A vida nacional sempre girou 
em torno do Estado. E o 

resultado fo i o paternalismo 
estatal. Desde a descoberta do 

Brasil, já  se vivia à sombra 
do Poder e até mesmo Pero 
Vaz de Caminha, o escrivão, 

não escapou das tentações do 
clientelismo junto ao Rei de 

Portugal.

cionais), totalizando 415 entidades, as 
quais, de acordo com  o Governo F iguei
redo, escapavam ao controle da A dm inis
tração Federal, e do próprio Presidente da 
República. Hoje, estão sendo cobradas pe
la sociedade em term os de eficiência.

Em sua m aior parte, essas entidades 
eram pessoas jurídicas de direito privado 
(cerca de 55% ), fundações ou sociedades 
mercantis ou concessionárias do setor pú
blico. Esse fato dem onstra que, basica
mente, o  Estado procurou a flexibilidade 
que a legislação com ercial e civil propor
ciona e que a legislação do Direito A d
m inistrativo não tem para promover sua 
própria descentralização.

A ssim  o m odelo  “clássico” de adm i
nistração, im plantado pelo Departam en
to A dm inistrativo de Serviço P ú b lico / 
DASP, seu grande idealizador e moder- 
nizador, praticamente desapareceu a par
tir de 1964. N essa época, consolidava-se  
o m odelo  cham ado “adm inistração para 
o desenvolvim ento”, voltado fundam en
talm ente para a expansão da intervenção  
do Estado na vida econôm ica e social e 
para a descentralização das atividades do  
setor público, tendo com o prem issas bá
sicas a substitu ição de funcionários esta
tutários por celetistas (hoje apenas 6%
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dos funcionários públicos federais são es
tatutários; 94% são, portanto, celetistas) 
e a criação de entidades da administração 
indireta para a realização da intervenção 
econôm ica do Estado.

O quadro 3 sintetiza essa transform a
ção.

A  tentativa de m odernização do apa
relho do Estado, especialmente a partir da 
década de 60, teve com o conseqüência es
sa m ultiplicação de entidades da adm inis
tração indireta, fundações, empresas pú
blicas, sociedades de econom ia mista ou  
sociedades civis. A expansão e a m ultipli
cação de novos centros da adm inistração  
indireta buscavam maior agilidade e fle
xibilidade de atuação desses órgãos, m e
lhor atendim ento às dem andas do Esta
do e da sociedade, facilidade de aporte de 
recursos e, naturalmente, facilidade de re
crutam ento, seleção e remuneração do  
pessoal.

Registrou-se, tam bém , até certo p on 
to, um a expansão da adm inistração dire-

Foi a associação do governo 
com a classe dirigente que 
iniciou um novo ciclo na 
Administração Pública. 

Órgãos como o Conselho 
Nacional do Petróleo ou a 
Comissão Nacional do Vale 

do Rio Doce foram embriões 
dessa tentativa de pacto entre 

o Estado e a sociedade.

ta, fundamentalmente através do desm em 
bram ento de m inistérios. M as, sem dúvi
da, predom inou nesse m odelo  o cresci
m ento da adm inistração indireta, a tal 
ponto que existe hoje uma d icotom ia en
tre o  Estado tecnocrático e m oderno, re
presentado pelas entidades da administra
ção indireta, e o  Estado burocrático, for
mal e defasado que é o Estado da adm i
nistração direta.

O gráfico a seguir, mostra o  crescimen
to dessas entidades até 1981 e a tendên
cia de sua redução, de 1981 a 1986.

Os quadros a seguir dem onstram  a ex
pansão exagerada da adm inistração indi
reta. O quadro 4 mostra, em termos quan
titativos, as altrações das estatais no pe-

_________________________________QUADRO 3__________________________ _______

A PÓ S 1964:

NOVO M O DELO  DA A D M IN ISTR A Ç Ã O  PÚBLICA :
A D M IN ISTR A Ç Ã O  PARA O DESENVOLVIM ENTO
C AR AC TERÍSTIC AS:
• SU BSTITU IÇ Ã O  DE FU N C IO N Á R IO S ESTATUTÁRIOS POR C ELET IS

TAS
• M O D ER N IZA Ç Ã O  DO A PA R ELH O  DO ESTADO
• EX PAN SÃ O  DA A D M IN ISTR A Ç Ã O  INDIRETA (V. JUSTIFICATIVAS)
• EX PAN SÃ O  DA A D M IN ISTR A Ç Ã O  DIRETA: NOVOS M IN ISTÉR IO S
•  R EDU Ç ÃO  DO  ESPAÇO O C U PA D O  PELO DASP

JUSTIFICATIVAS:
• M A IO R  A G IL ID A D E , FL E X IB IL ID A D E  E PRESTEZA  PARA A TEN DER  

AS D EM A N D A S E PRESSÕ ES DE UM  ESTADO DESENVOLVIMENTISTA
• FACILIDADE DE APORTE DE R ECURSO S PELO ESTADO

OBS.: U M A  DAS PRIN C IPA IS FO RM AS JU R ÍD IC A S DA EX PAN SÃ O  DA  
A D M IN ISTR A Ç Ã O  INDIRETA — A  FU N D A Ç Ã O  —  FOI U SA D A  PE
LAS U N IV ER SID A D ES.

EVOLUÇÃO DAS 
EMPRESAS ESTATAIS 
1900-1986

600

500

■400

300

200  -

100 -

530

485

415

1981

— ------------------------ - “ ""tiiíH

1900/50

80

1900

um

1983

1987

PERÍO D O S

OBS.: C RESC IM EN T O  A C E L E R A D O  DE 1950 A 1981
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ríodo mais recente —  1981/1986. O qua
dro 5 m ostra a natureza jurídica e as vin- 
culações dessas empresas aos ministérios. 
Finalm ente, o  quadro 6 faz um levanta
m ento histórico da criação das empresas 
estatais, desde o  Brasil C olôn ia  até 1984.

A re fo rm a  a d m in is tra tiv a  
e a ev o lu çã o  d o  E s ta d o

A  Proclam ação da República em 1889 
não m od ificou  profundam ente a centra
lização vigente na C olônia  e no Império. 
A I República só  alterou a estrutura or
ganizacional da A dm inistração Pública  
brasileira quase dois anos após a Procla-

CAPA

QUADRO 4
E S T A T A IS  N O  B R A S I L

A l te r a ç õ e s  n o  p e r í o d o  s e t .- 1 9 8 1 / ju l .- 1 9 8 6
POSIÇÃO EMC LA SS1FIC A Ç A 0 POR TIPO SET./81 JU N ./83 SET ./85 JU L ./86

EM P. DO SETOR PRODUTIVO E S T A T A L .......... 297 246 236 223
ENTIDADES TÍPIC A S DE G O V E R N O ............... 184 190 142 140
PREVIDENCIA S O C IA L ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 7 6 6
EM PRESAS DO SETOR F IN A N C E IR O ............... 14 14 15 20

SUBTOTAL ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 502 457 399 389
C O N C E S S IO N Á R IA S ........................................... 28 28 26 26

TOTAL .................................................... 530 485 425 415
Fom e: Perfil das Empresas Estatais — 1986-SEST/SEPLAN4.

QUADRO 5
E S T A T A IS  N O  B R A S I L

( J u l h o / 1 9 8 6 )
NATUREZA JU R ÍD IC A
FUNDAÇÕES SOC. CIVIL E LTDA.
AUTARQUIAS CONCESSION.
SOC. ECON. MISTA OUTROS
EM PR. PÚBLICA TOTAL

EMFA 1 1
IRRIGAÇAO 1 1 2

oc SEDAP 1 1Cl SEPLAN 3 7 2 10 22
AERO N A U TICA 1 8 1 10
AG R ICU LTUR A 5 20 2 27
C IÊN C IA  E TEC N O LO G IA 1 1 1 3
COM UNICAÇÕES 2 30 32
CULTURA 1 4 5
DESENV. E REFORM A AGRÁRIA 1 1
DESENV. URBANO E M EIO
AM BIENTE 2 1 3
EDUCAÇAO 1 53 21 75

mo EX ERCITO 2 1 3
FAZENDA 3 17 4 1 1 26

•ui INDUSTRIA E COM ERCIO 1 15 6 1 1 24f—c/) INTERIOR 15 5 2 22
Z JUSTIÇA 1 1 2

M A RIN H A 1 1 2
M INAS E ENERGIA 50 1 42 261 120
PREV. E ASSISTÊNCIA SOCIAL 1 3 3 3 10
SAUDE 1 3 4
T RABALHO 1 1
TRA N SPO RTES 2 16 1 19

TOTAIS 27183 81 43 54 261 415

Fom e: Perfil das Empresas Estatais - 1986-SEST/SEPLAN4.

QUADRO 6
C RIA Ç Ã O  D AS EM PR ESA S ESTATAIS N O  BRASIL

PER ÍO D O G O V ER NO TOTAL DE  
EM PR ESA S

1808- D . Joãó  VI 1
1822-1834 D. Pedro I —
1834-1840 Regências —
1840-1889 D . Pedro II 2
1889-1891 M al. D eodoro da Fonseca 1
1891-1894 Floriano P eixoto 1
1894-1898 Prudente de M orais —
1898-1902 C am pos Salles —
1902-1906 R odrigues A lves 1
1906-1909 A fo n so  Pena 1
1909-1910 N ilo  Peçanha 1
1910-1914 Herm es da Fonseca —
1914-1918 W enceslau Brás 1
1918-1919 D elfim  M oreira C . Ribeiro —
1919-1922 E pitácio P essoa 4
1922-1926 Arthur Bernardes —
1926-1930 W ashington Luis 4
1930-1945 G etúlio Vargas 12
1945- M inistro José Linhares —
1945-1951 Eurico G aspar Dutra 3
1951-1954 G etúlio Vargas 13
1954-1955 C afé Filho 2
1955- Carlos Luz —
1955-1956 Nereu R am os —
1956-1961 Juscelino Kubitschek 23
1961- Jânio Quadros 7
1961- Ranieri M azzili —
1961-1964 João Goulart 33
1964-1966 C astelo Branco 58
1966-1969 C osta e Silva ’ 55
1969-1973 M édici 99
1974-1978 G eisel 50
1978-1984 Figueiredo 12
SU B T O T A L 384
IG N O R A D A S 198
TO T A L 582

Fonte: O “ Estado da Arte” da Avaliação de Em presas Estatais 
U SP /19876
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m ação, através da Lei n? 23, de 30 de ou
tubro de 1891. E as alterações foram pra
ticam ente de nom enclatura, sem descen
tralização nem mudança no funcionam en
to dos m inistérios então existentes.

A ssim , além  da criação de alguns n o 
vos órgãos com o o  Tribunal de C ontas e 
a 1FOCS —  Inspetoria Federal de Obras 
Contra as Secas e de novos instrum entos 
legais com o o C ódigo Civil e o  C ódigo de 
Contabilidade, a República Velha, que du
rou 41 anos, não trouxe m uitas in iciati
vas relevantes no cam po adm inistrativo.

C om  a Revolução de 1930 e o  fim  da 
República Velha, com eçou  a II Repúbli
ca que se prolongou até 1945. D o ponto  
de vista adm inistrativo, foi nesse período  
que se m ontou toda um a nova moldura  
para o Estado brasileiro. A  intenção era 
preencher os claros na estrutura governa
mental que a I República não soube ou  
não pôde preencher e perm itir o cresci
m ento das funções do Estado. Foi nesse 
período que o Estado assum iu seu papel 
de agente e promotor do crescimento eco
nôm ico e reforçou suas tendências h istó
ricas de centralização.

É interessante notar que nesse perío
do surgiu a estrutura atual do Governo Fe
deral, com  a criação de novos M inistérios 
(Educação, Saúde, Trabalho, Indústria e 
C om ércio, etc.), de órgãos centrais fortes 
(com o o  DASP, por exem plo), de instru
m entos legais (C ód igo de M inas, C ódigo  
Penal, CLT, C ódigos de Processos, etc.), 
além  de várias autarquias, sociedades de 
econom ia m ista, fundações e conselhos  
nacionais (Caixas E conôm icas, D N E R , 
CVR D, CHESF, BNB, B N D E , etc.). Por
tanto, foi nessa fase do Estado N ovo p o 
lítico que surgiu o  “Estado A dm inistrati
vo brasileiro” para usar ainda o  conceito  
de Dwight Waldo.

Esse m od elo  “clássico da A dm inistra
ção brasileira” com eçou com  o  C onselho  
Federal do Serviço Público Civil, instituí
do pela Lei n? 284, de 1936. Era um ór
gão colegiado, destinado a disciplinar a 
adm inistração do pessoal, além  de todas 
as atividades-m eio do Estado, com o or
çam ento, material, com unicação, organi
zação e coordenação interna.

Em 1938, após o advento da C onsti
tuição outorgada ao País pelo Estado N o 
vo, o  C onselho transform ou-se no DASP  
so b  in sp ira çã o  de m o d e lo s  norte-  
am ericanos com o os do “ Civil Service” 
e do “ Bureau o f  the Budget”. A té 1945, 
nos 8 anos do “ Estado N ovo”, o  D A SP  
assum iu funções de um  superm inistério, 
caracterizando-se com o um órgão inova
dor e m odernizador da A dm inistração  
Pública brasileira.

O modelo clássico de 
administração, implantado 
pelo DASP, praticamente 

desapareceu a partir de 1964. 
Surgia o modelo de 

“administração para o 
desenvolvimento”, voltado 

para a expansão da 
intervenção do Estado na 

vida econômica e social do 
país.

É im portante revermos, com  base em  
alguns dos nossos autores mais bem in 
form ados com o a Professora Beatriz 
W arhlich7, os processos de Reforma A d 
ministrativa no Brasil. Ela pode ser divi
dida em  quatro fases. A  primeira se in i
cia na década de 30 (mais precisamente 
em 1936), quando houve tod o  um esfor
ço de inovação e renovação do aparato go 
vernam ental durante o  período getulista.

A s prem issas fundam entais eram a refor
ma do sistem a de pessoal, a im plantação  
e sim plificação de sistem as adm inistrati
vos e das atividades-m eio, para, de certa 
forma, dar maior eficiência à Administra
ção Pública Federal, de acordo com  os 
m odelos weberianos.

A  característica mais marcante desse 
período inicial, que se estendeu até m ea
dos da década de 40, foi portanto, m aior

ênfase na reforma dos m eios (atividades 
de adm inistração geral) do que na refor
ma dos próprios fins (atividades substan
tivas).

Essa Reform a obedecia a um a orien
tação autocrática e im positiva, por ocor
rer num período ditatorial, o  que contri
bui para que a adm inistração assum isse 
características de um sistem a fechado. 
C om  ênfase fundam ental na adm inistra
ção de pessoal, o  D A SP tentou, de todas 
as formas possíveis e imagináveis, univer
salizar o sistema do mérito no Brasil. N ão  
teve tanto êxito porque no início do pro
cesso de democratização, em 1945, estan
do na Presidência provisória o M inistro 
José Linhares, do Suprem o Tribunal Fe
deral, então sucedendo ao ditador Getú- 
lio  Vargas, foram nom eados os primeiros 
extranumerários do serviço público. Era 
o  in ício das 104 tabelas especiais que per
sistiram até 1985 e significaram o final de 
um processo e a liquidação do m odelo de 
administração de pessoal estabelecido pe
lo DASP.

Esse m odelo  se estendeu tam bém à 
área de material, através da tentativa de 
sim plificação e de padronização da com 
pra de material de consum o e material

permanente, e ao orçam ento usado com o  
plano administrativo. Nesta área, o  DASP  
não teve sucesso, pois só  por algum  tem 
po conseguiu coordenar essa função, pa
ra perdê-la na década de 60, para o  M i
nistério do Planejam ento.

Claramente, essa etapa visava a uma 
revisão da estrutura da Administração Pú
blica Federal e a uma atualização de sis
tem as e m étodos governam entais, com  a

QUADRO 7
A S R EFO RM AS DO  BRASIL

1 ? FASE — D É C A D A  DE 30 ATÉ M E A D O S DE 40  
CAR AC TERÍSTIC AS:
•  ÊNFASE N A  R EFO RM A  D O S M EIO S
•  O RIENTAÇÃO  A UTO CRÁTICA E IM POSITIVA  
Á R E A S DE AÇÀO
•  A D M IN ISTR A Ç Ã O  DO  PESSO AL — SISTEM A  D O  M ÉRITO CO M O  PE

D R A  A N G U L A R
•  A D M IN ISTR A Ç Ã O  DO  M ATERIAL —  SIM PLIFICAÇÃO  E PA D R O N IZ A 

ÇÃO
•  O R Ç A M EN TO  E A D M IN ISTR A Ç Ã O  O R Ç A M EN TÁ R IA  —  O R Ç A M E N 

TO CO M O  P L A N O  DE A D M IN ISTR A Ç Ã O
• REVISÃO DE ESTR U TU R A S
•  R A C IO N A LIZA Ç Ã O  DE M ÉTO DO S
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im plantação do m odelo “clássico” na A d
m inistração Pública brasileira.

O quadro 7 dem onstra as principais 
características dessa 1 ? fase dos proces
sos de Reform a no Brasil.Esse im pulso reformista entrou em co
lapso após 1945. E com  a queda'do Esta
do N ovo, som ente sete anos mais tarde — 
em 1952 —  esboçou-se um novo ciclo, que 
se estendeu por dez anos, durante os quais 
se realizaram estudos e se elaboraram pro
jetos que não chegaram , entretanto, a se 
concretizar.Foi tam bém  a partir da segunda m e
tade da década de 50 que com eçou a se 
configurar um projeto nacional de desen
volvim ento. A inda que tenham  ocorrido  
anteriormente outras tentativas de m elho
ria da ação pública, foi a partir desta ép o
ca que se constatou a profunda ineficiên
cia do instrum ental adm inistrativo que 
pretendia respaldar a ação centralizado
ra do Estado brasileiro. A  m edida objeti
vava a reorganização geral dos serviços 
públicos, para o cum prim ento de metas 
am biciosas em term os de prazo e resulta
do.

É im portante ressaltar que essa con s
ciência de desenvolvim ento surge com  a 
“década do desenvolvim ento” (1950) pro
posta pela O N U  e tão bem sim bolizada  
no Brasil pelo G overno Juscelino Kubits- 
chek e seu P lano de Metas.

P ortan to , a p ó s  a II R ep ú b lica , 
iniciaram-se as tentativas de reformas g lo 
bais da nova m oldura administrativa, que 
são consideradas com o a 25 fase dos pro
cessos de Reforma. Vale a pena repassá- 
las brevemente. Em 1952, o  Poder Execu
tivo elaborou um anteprojeto de Reforma 
Geral da A dm inistração Federal. E m bo
ra fosse mais um a redistribuição de órgãos 
do que propriam ente um a reform a, 
tornou-se importante, por mencionar, pela 
primeira vez, o  tem a da D escentralização  
A dm inistrativa.

Em 1956, a C O SB 8 — C om issão  de 
Sim plificação Burocrática —  iniciou a era 
das reform as globais propondo-se, entre 
outros objetivos, a estudar os m eios de 
descentralização dos serviços m ediante  
delegação de com petência, fixação de res
ponsabilidade e prestação de contas da 
autoridade.

Cada M inistério criaria sua própria  
subcom issão que, entre outras atividades, 
faria a descentralização da execução.

Em bora sem  atingir seus objetivos, a 
CO SB representou, no dizer de Paiva 
N etto9, a saída da pré-história no que se 
refere a conceitos, diretrizes e objetivos da 
reform ulação da A dm inistração Pública  
brasileira.

A inda em 1956, foi criada a C E P A 10
—  C om issão de Estudos e Projetos A d
ministrativos —  para assessorar a Presi
dência da República nas questões relacio
nadas aos projetos de reforma adm inis
trativa. Os objetivos pretendidos pela CE
PA im plicavam  m udanças nos processos 
adm inistrativos e não apenas m udanças 
de estrutura. A o concluir os seus traba
lhos, a CEPA publicou 4 volum es com  
profundas reflexões sobre a Reforma A d
ministrativa, m as apenas duas das suas 
medidas foram im plementadas: a criação  
d os M inistérios das M inas e Energia e da 
Indústria e do Comércio.

Cerca de 6 anos depois, em 1963, foi 
criada a C om issão Amaral Peixoto11 que

na sua “ Proposta de Lei Orgânica do Sis
tema Administrativo Federal”, previa “am 
pla descentralização adm inistrativa até o  
nível do gu ichê”, além de “am pla delega
ção  de com petência”. A ssim , um d os 12 
princípios básicos do projeto, o  de des
centralização, persistiu e foi incorporado  
posteriorm ente ao D ecreto-lei n? 200 de 
1967.

Fundam entalm ente, nessa 2Í fase, 
realizaram-se estudos e projetos que não  
foram im plantados, mas que iriam servir 
de em basam ento, de fundam entação pa
ra as reform as posteriores, especialm ente  
a do D ecreto-lei n? 200. O País e m oder
nizava em tod os os setores — eco n ô m i
co, social e até político —  m as a A dm i
nistração Pública Federal mais um a vez 
não acom panhava esse processo de m o
dernização e se encontrava .tefasada.

O quadro 8 m ostra, esq uem aticam en-, 
te, as características dos processos de Re
form a Adm inistrativa de 1952 a 1962.

Som ente em 1967, e com  base nos es
tudos anteriores, foi editado o D ecreto- 
lei n? 2 0 0 12, introduzindo profundas a l
terações na organização e funcionam en
to do E stado Adm inistrativo legado pela
II República.

A  filo so fia  básica para atingir os o b 
jetivos pretendidos era, inicialm ente, a 
adoção  de vigorosa “ política de descen
tralização em três p lanos” : dentro dos

A edição do Decreto-lei 200, 
em 1967, representou um 

momento importante dentro 
das tentativas de Reforma 
Administrativa até então 

promovidas pela 
Administração Pública 

brasileira. O decreto acelerou 
a adaptação da máquina 

administrativa para torná-la 
mais eficaz.

quadros da A dm inistração Federal; da  
Adm inistração Governam ental para a ór
bita privada; e da U nião para o s gover
nos locais.

Em outras atividades “desburocrati- 
zantes”, o  D ecreto-lei n? 200 propunha  
tam bém  suprimir todos os controles que 
se evidenciassem  com o m eram ente for
m ais ou cu jo  custo fosse superior ao ris
co, assim  com o quaisquer “centraliza
çõ es” de caráter norm ativo que corres
pondessem  a mera form alidade burocrá
tica ou a estéreis preocupações de padro
nização ou uniform idade.

C om  exceção da Reform a do M inisté
rio da Fazenda e do  Sistem a Tributário 
Nacional, planejada e implantada de 1962 
a 1966, som ente se retom ou efetivam ente  
o cam inho dá  Reforma, desta vez com  ca
ráter de permanência, com  a instituciona
lização de um órgão próprio para a co n 
dução do  processo —  o  ER A  —  Escritó
rio de R eform a Adm inistrativa —  substi
tuído posteriorm ente pela SEM OR — Se
cretaria de M odernização e Reforma A d
ministrativa —  passando a Reform a A d
m inistrativa a integrar o  próprio P lano  
N acional de D esenvolvim ento.

N esse contexto, a ed ição do D ecreto- 
lei n? 200 representou, sem dúvida, um  
terceiro m om ento im portante dentro das 
tentativas de Reforma Administrativa pro
m ovidas pela Adm inistração Pública bra-

QUADRO 8
2? FASE — DE 25 ATÉ M E A D O S DE 62 
C A R A C TE R ÍSTIC A S:
•  E ST U D O S E PROJETOS N A  M A IO R  PARTE N Ã O  C O N C R E T IZ A D O S
• CONSTATAÇÃO DA IN EFICIÊNC IA  DO INSTRUM ENTAL ADM INISTR A 

TIVO
•  E X IG Ê N C IA  D E ATUAÇÃO M A IS A M P L A  E IN T E N SA  D O S PO D E R E S  

PÚ B LIC O S
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___________ QUADRO 9_____________
3? FASE — 1966/67  
CAR AC TERÍSTIC AS:
• CRIAÇÃO  DO  ER A , SU B ST IT U ÍD O  PELA  SEM O R , PA SSA N D O  O PRO 

CESSO  DE R EFO RM A A  IN TEG R A R  O PN D
•  ED IÇ ÃO  DO  DECRETO-LEI N? 200, ESTABELECENDO:

— PR IN C ÍPIO S DE D ESC EN TR A LIZA Ç Ã O  IN ST IT U C IO N A L
— T R A N SFE R Ê N C IA S DE A TIV IDA DES PARA O SETOR PRIVADO
— M AIOR FLEX IBILIDA DE NO PROCESSO DE IM PLANTAÇÃO DA RE

FO RM A  — M E D ID A S APROVADAS A  N ÍVEL M IN ISTER IA L
— CONCEITO DE SISTEM AS ADM INISTRATIVO S PARA FU N Ç Õ ES C O 

M U N S A  TODOS OS ÓRGÃOS

sileira ao estabelecer um a nova abertura 
conceituai, perm itindo acelerar um pro
cesso de adaptação da m áquina adm inis
trativa para torná-la mais eficaz, especial
mente através da expansão da administra
ção  indireta.

N ote-se bem que o entendim ento não  
é de que o Decreto-lei n? 200 propiciou  
o desenvolvim ento de um programa o f i
cial de Reform a Adm inistrativa bem- 
sucedido e sim de que aquela norm a le
gal facilitou o processo de m udança em  
andam ento, na medida em que estabele
ceu alguns preceitos adequados à evolu
ção da A dm inistração Federal. A  partir 
de sua im plem entação, consolidou-se o 
novo m odelo  de “adm inistração para o 
desenvolvim ento” que m arcou até hoje a 
evolução da A dm inistração Pública bra
sileira.

A o contrário das tentativas anteriores 
de Reforma Administrativa marcadas por 
um sentido de condução do processo e pe
las tentativas de soluções globais, o 
D ecreto-lei n? 200 constitu iu-se mais em  
um plano indicativo ou carta de intenções, 
estabelecendo conceitos e princípios, do  
que em um a norm a determ inística.

Entre os conceitos e princípios que te
riam facilitado esse processo de m udan
ça devem ser citados:

•  adoção do princípio de descentrali
zação institucional, inclusive incorporan
do novas m odalidades de instrum entos, 
com o é o caso da empresa pública e fun
dações;

•  recom endação, no contexto da des
centralização, da transferência de ativida
des tam bém  para o setor empresarial pri
vado; e

•  estabelecim ento do conceito  de sis
temas administrativos para as funções co 
m uns a tod os os órgãos, o  que, em prin
cípio, facilitou a descentralização da ges
tão de recursos (pessoal, material, finan
ças).

Apesar disso, o  Decreto-lei n? 200 e le
g islação com plem entar não constituíram  
instrum ento suficiente para im primir um  
ritm o mais intenso ou de m aior eficácia  
aos programas de Reforma A dm inistra
tiva oficiais.

Em outras palavras, os instrum entos 
defin idos por aquela norm a não resulta
ram, após 20 anos de sua im plementação, 
em nenhum a experiência m ais consisten
te em term os de um processo dirigido de 
reorganização adm inistrativa. O proces
so  continuou sempre tendo características 
de espontaneidade e conseguiu-se m uito  
pou co  em term os de m elhoria de eficiên
cia da administração, um aspecto que con

tinua sendo importante objetivo a atingir.
O quadro 9 m ostra, esquem aticam en

te, as principais características do processo 
de Reforma desencadeado pelo Decreto- 
lei n? 200.

N o  final de 1969, estava encerrada es-

sa fase da Reforma Adm inistrativa inicia
da em 1967. Som ente dez anos depois, as 
ações de reforma tiveram seqüência com  
a designação do M inistro Extraordinário 
para a burocratização pelo Decreto n? 
93.740, de 18 de ju lho de 1979.
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